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Custas recursais, ex lege.

A Sr.ª Des.ª Maria Elza - De acordo.

O Sr. Des. Nepomuceno Silva - De acordo.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

-:::-

EXECUÇÃO DE SENTENÇA - AÇÃO AJUIZADA CONTRA O MUNICÍPIO - PEQUENO VALOR -
PRECATÓRIO - DESNECESSIDADE - PETIÇÃO INICIAL - CITAÇÃO - PAGAMENTO - PENHORA -

BENS - NOMEAÇÃO - ARTIGO 730 DO CPC - INCOMPATIBILIDADE INEXISTENTE

- O fato de o exeqüente não ter mencionado, em sua exordial, o artigo 730 do Código de
Processo Civil não enseja a extinção da execução por incompatibilidade com o procedimento
nele previsto.

- O débito do município em valor inferior a 30 (trinta) salários mínimos, nos termos do art. 87,
II, do ADCT, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 37/2002, e da Resolução 415/2003
deste Tribunal, não se submete ao precatório, inexistindo óbice para o requerimento, na inicial,
da citação do réu para satisfação do débito ou nomeação de bens à penhora.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0342.03.034530-6/001 - Comarca de Ituiutaba - Relator: Des. KILDARE
CARVALHO

Ementa oficial: Embargos do devedor -
Execução de sentença - Incompatibilidade com o
artigo 730 do CPC - Ausência - Pequeno valor -
Desnecessidade de precatório - Prosseguimento
do feito - Sentença cassada. - O fato de o exe-
qüente não ter mencionado, em sua exordial, o
artigo 730 do Código de Processo Civil não ense-
ja a extinção da execução por incompatibilidade
com o procedimento nele previsto. - Em se consi-
derando que a quantia cobrada não se submete
ao precatório, inexiste óbice para o requerimento,
na inicial, de citação da Fazenda Municipal para
pagamento do débito ou de penhora de numerário
para garantia da execução. - Recurso a que se dá
provimento.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Terceira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 03 de fevereiro de 2005.
- Kildare Carvalho - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Kildare Carvalho - Trata-se de
recurso de apelação interposto contra a r. decisão
que julgou procedentes os embargos do devedor
manejados pelo Município de Guarinhatã à exe-
cução ajuizada por Eurípedes Caetano da Silva.

Sustenta o apelante que o MM. Juiz singu-
lar interpretou de forma equivocada a execução
por ele proposta, que possui fulcro em sentença
líquida e certa.

Conheço do recurso de apelação, pre-
sentes os pressupostos para sua admissão.

Revelam as peças acostadas aos autos
que Eurípedes Caetano da Silva promove a exe-
cução da sentença, que julgou procedente o pe-
dido de indenização por ele requerido, em face do
Município de Guarinhatã, condenado ao paga-
mento da importância de R$ 4.112,60, corrigidos
a partir da citação, bem como das custas proces-
suais e honorários advocatícios correspondentes
a 20% do valor da condenação.

O Município apresentou embargos à exe-
cução, alegando que a verba indenizatória, em
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questão, não possui caráter alimentar e que os
bens públicos são impenhoráveis.

O MM. Juiz singular acolheu os embargos
do devedor e determinou a extinção e arquiva-
mento da execução, por entender que o seu pedi-
do é incompatível com o previsto no artigo 730 do
CPC.

Com efeito, é a redação do mencionado
dispositivo:

Art. 730. Na execução por quantia certa contra a
Fazenda Pública, citar-se-á a devedora para
opor embargos em 10 (dez) dias; se esta não os
opuser, no prazo legal, observar-se-ão as
seguintes regras:

I - o juiz requisitará o pagamento por inter-
médio do presidente do tribunal competente;

II - far-se-á o pagamento na ordem de apresen-
tação do precatório e à conta do respectivo
crédito.

Ao que se vê da exordial de fls. 57/58-TJ, o
exeqüente requereu a citação do Município “via de
mandado, na pessoa do Sr. Prefeito Municipal,
para vir pagar, no prazo legal, o principal e
acessórios, ou promover embargos se entender
de direito, sob pena de revelia e confissão, para, a
final, ser penhorados bens ou numerários para
garantia da execução”.

Ora, o fato de o exeqüente não ter citado
em sua exordial o artigo 730 do Código de
Processo Civil ou até mesmo ter requerido o
pagamento do débito e a penhora de bens não
enseja a extinção do feito por incompatibilidade
com o artigo acima descrito.

Prova disso é a decisão de fls. 60-TJ,
determinando a citação do Município na forma
do artigo 730 do CPC, o que foi cumprido nos
termos do mandado de fls. 61-TJ.

Portanto, a r. sentença não pode subsistir.

Ademais, é imperioso ressaltar que o valor
pretendido pelo apelante (R$ 6.491,17) é inferior a
30 salários mínimos e, nos termos do disposto no

art. 87, II, do ADCT, acrescentado pela Emenda
Constitucional 37/2002, e da Resolução 415/2003
deste Tribunal, que regulamentaram o § 3º do ar-
tigo 100 da Constituição Federal, não se submete
ao precatório para o seu recebimento.

A propósito, é entendimento deste Tribunal:

Ementa: Execução de sentença - Ausência de
expedição de precatórios - Possibilidade -
Pequenos valores - Inteligência do art. 17, § 1º,
da Lei nº 10.259/01 - Emenda Constitucional nº
37/02 - Resolução nº 415/2003 do TJMG - Apelo
desprovido. - Tratando-se do pagamento de
obrigações de pequeno valor, a exigência da
expedição de precatório se torna dispensável. -
Tem-se como pequeno valor quantia igual ou
inferior a 30 (trinta) salários mínimos, até que se
dê publicação de lei local que estabeleça valor
diverso, sendo devedora a Fazenda Pública
municipal. Apelação desprovida (Apelação Cível
nº 1.0417.03.900014-2/001 - Relator: Exmo. Sr.
Des. Eduardo, j. em 23.03.2004).

Ementa - Débito da Fazenda Pública Federal,
Estadual e Municipal de pequeno valor -
Pagamento imediato, independente de expe-
dição de precatório. - Na forma do § 3º do art.
100 da CF, com a redação dada pela Emenda
Constitucional nº 30, de 13.9.2000, a expedição
de precatórios não se aplica aos pagamentos de
obrigações definidas em lei como de pequeno
valor que a Fazenda Federal, Estadual ou
Municipal deva fazer em virtude de sentença
judicial transitada em julgado. Na forma do art.
87 do ADCT da CF/88, acrescentado pela
Emenda Constitucional nº 37, de 12.6.2002,
considera-se de pequeno valor o igual ou inferior
a 40 (quarenta) salários mínimos perante a
Fazenda dos Estados, e de 30 (trinta) salários
mínimos perante a Fazenda dos Municípios
(TJMG. 1ª Câmara Cível. Agravo de Instrumento
nº 1.0000.00.319687-0/000. Rel. Orlando Car-
valho. Data do acórdão: 29.04.2003. Data da
publicação: 03.05.2003).

Assim e em se considerando que a quan-
tia cobrada não se submete ao precatório, ine-
xiste óbice para o requerimento, na inicial, de
citação da Fazenda Municipal para pagamento
do débito ou de penhora de numerário para
garantia da execução.
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Pelo exposto, dou provimento ao apelo
para cassar a r. sentença e determinar o
prosseguimento do feito.

Custas, ex lege.

O Sr. Des. Lamberto Sant’Anna - De acordo.

O Sr. Des. Maciel Pereira - De acordo.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

CONCURSO PÚBLICO - TÍTULOS - EDITAL - CANDIDATO - QUALIFICAÇÃO SUPERIOR - PONTOS
CORRESPONDENTES AO CURSO DE NÍVEL MÉDIO - CONTAGEM - POSSIBILIDADE

- A contagem e a pontuação dos títulos apresentados devem ser feitas de acordo com as
especificações do edital, que é a “lei do concurso”. Possuindo o candidato formação superior
e sendo exigência do cargo a comprovação da formação de nível médio, evidente seu direito à
pontuação dos títulos previstos para a habilitação daquele cargo.

APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1.0024.02.877613-6/001 - Comarca de Belo
Horizonte - Relator: Des. SCHALCHER VENTURA

-:::-

Ementa oficial: Concurso público - Valo-
ração dos títulos - Previsão do edital - Qualificação
do candidato em curso de nível superior -
Contagem dos pontos correspondentes ao curso
de nível médio - Possibilidade. - Sendo o edital a
“lei do concurso”, a contagem e a pontuação dos
títulos apresentados pelo candidato devem ser
feitas de acordo com as especificações do edital.
Possuindo o candidato formação superior e sendo
exigência do cargo a comprovação da formação
de nível médio, é evidente seu direito em obter a
pontuação dos títulos prevista para a habilitação
do cargo de nível médio.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Terceira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO REEXAME
NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 16 de dezembro de
2004. - Schalcher Ventura - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Schalcher Ventura - Trata-se de
reexame necessário e apelação interposta pelo

Estado de Minas Gerais contra r. decisão do MM.
Juiz de Direito da 5ª Vara de Fazenda Pública
Estadual de Belo Horizonte, que julgou parcial-
mente procedente o pedido formulado por Zilda
de Lourdes Fonseca Aquino e Eliane Júnia de
Oliveira Aquino, na ação ordinária na qual bus-
cavam a recontagem dos títulos apresentados e
a conseqüente reclassificação no certame públi-
co para provimento de cargos da Secretaria
Estadual de Educação, aos quais concorreram,
respectivamente, aos cargos de professor nível 3
e nível 5 e técnica da educação, auxiliar de secre-
taria II e analista de educação.

O douto Magistrado houve por bem julgar
parcialmente procedente o pedido para determinar
a contagem do total de 12 (doze) pontos em favor
da primeira autora e de 6 (seis) pontos para a
segunda autora, bem como a alteração na classifi-
cação geral dos aprovados, e condenou o réu ao
pagamento de honorários advocatícios arbitrados
em R$2.000,00 (dois mil reais), submetendo a
decisão ao reexame necessário.

Inconformado, apela o ente estatal, bus-
cando a reforma da decisão no que pertine à pon-
tuação da autora Eliane Júnia de Oliveira Aquino,
asseverando que referida autora não faz jus aos
pontos que lhe foram atribuídos no decisum, mor-
mente no que se refere àqueles oriundos do título
de bacharel em ciências contábeis, com carga


